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MUNICÍPIO DE JAGUARI



Secretaria da Fazenda

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2021
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/2021
“EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO VISANDO CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS HABILITADAS EM OPERAR COM MICROCRÉDITO CONFORME PROGRAMA MUNICIPAL DE INCENTIVO FINANCEIRO AO PEQUENO EMPREENDEDOR - PMIFPE, DESTE MUNICÍPIO ATRAVÉS DA LEI MUNICIPAL Nº. 3.415, DE 27/07/2021”
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Senhor ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO, TORNA PÚBLICO para conhecimento dos interessados, que encontra-se aberto o Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO nº. 001/2021 para efetuar através de CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES OPERADORAS DE MICROCRÉDITO interessados em atuar conforme Programa Municipal de Incentivo Financeiro ao Pequeno Empreendedor atingido pelas medidas de enfrentamento à epidemia causada pelo Covid-19, instituído através de Lei Municipal nº. 3.415, de 27 de julho de 2021. O Credenciamento será executado em conformidade com as normas gerais da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis ao procedimento. 

O credenciamento iniciar-se-á a partir de 03 DE AGOSTO DE 2021,  data da publicação do presente edital. 
As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta da(s) seguinte(s) unidade(s) orçamentária(s) requisitante(s):

ÓRGÃO: 12 – ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
UNIDADE: 01 – ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
PROJETO: 0.001 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS/PREVIDENCIÁRIAS E DÍVIDAS CONSOLIDADAS
ELEMENTO DESPESA: 33.60.45.00.00.00.00.0001 – Subvenções Econômicas (909)
1. DO OBJETO:

1.1. O presente edital tem por fim realizar Chamamento Público visando o credenciamento de instituições financeiras habilitadas em operar com microcrédito financeiro instituído através de lei municipal nº. 3.415, de 27 de julho de 2021, que institui o Programa Municipal de Incentivo Financeiro ao Pequeno Empreendedor - PMIFPE, destinado aos autônomos, microempreendedores individuais  (MEI), microempresas e empresas de pequeno porte (EPP), estabelecidos no território do Município de Jaguari, em exercício de atividade considerada não essencial, que  em decorrência das medidas sanitárias de enfrentamento à pandemia causada pelo Covid-19 tiveram o seu funcionamento interrompido, observadas as diretrizes estabelecidas nesta Lei. Demais informações seguem no Termo de Referência e Lei Municipal nº. 3.415/2021, contidas no ANEXO I, parte integrante deste edital.
2. DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO:
2.1. As instituições interessadas em atuar conforme o Programa Municipal de Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor, instituído pela Lei Municipal nº 3.415/2021, deverão apresentar os documentos indicados no  item 3, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Jaguari, situado na Praça Gilson Carlos Reginatto, S/nº, no horário das 07h30min às 12h00min e  13h00min às 16h30min
2.2. O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições previstas nesse edital, pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável a critério da Administração enquanto vigente o Programa Municipal de Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor, tendo como termo inicial a data de publicação deste Edital de Chamamento Público.

2.3. Conforme art. 2º da Lei Municipal nº 3.415/2021, poderão solicitar credenciamento as instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil.

3. DA HABILITAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO:
3.1. Os documentos necessários ao credenciamento, abaixo listados, deverão estar com o prazo vigente a execução daqueles que por natureza, não contenham validade. Poderão ser apresentado em original ou por processo de cópia autenticada por cartório ou por funcionário público da Prefeitura – Setor de Licitações.
AO MUNICÍPIO DE JAGUARI – RS

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 001/2021
DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO
PROPONENTE (NOME DA INSTITUIÇÃO)

TELEFONE E E-MAIL

3.1.1. As instituições interessadas deverão apresentar:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, onde conste, dentro dos seus objetivos, a prestação do serviço acima indicado;
b) Cópia da cédula de Identidade (RG) ou CPF no mínimo de um dos representantes legais ou responsáveis;


c) Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

g)  Certidão negativa de débito com o FGTS;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
i) Alvará de Localização e/ou Funcionamento vigente neste Município;
j) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento.
k) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º. da Constituição Federal: declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, conforme ANEXO II do presente Edital.
l) Declaração de inexistência de fatos supervenientes, conforme ANEXO III do presente Edital.

m) Declaração de Idoneidade, conforme ANEXO IV do presente Edital.

n) Declaração de que possui qualificação técnica para atuar no segmento de microcrédito, conforme estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, conforme ANEXO V do presente Edital.
o) Comprovar que possui habilitação junto ao Ministério de Trabalho e Emprego, para operar com crédito produtivo orientado e outros serviços relacionados, conforme ANEXO V do presente Edital.
3.2. Os documentos constantes do item 3.1.1., poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião, ou publicação em órgão de imprensa oficial, ou autenticada por Funcionário do Município – Setor de Licitações, mediante a exibição do original.

4. DAS OBRIGAÇÕES:
4.1.DA(S) INSTITUIÇÃO(S) CREDENCIADA(S):
a) Indicar Agente de Crédito responsável pelo atendimento e recebimento da documentação de habilitação dos Microempreendedores Individuais – MEI e das Microempresas – ME interessadas na contratação do microcrédito produtivo orientado;

b) analisar a documentação de habilitação, seleção dos Microempreendedores Individuais – MEI e das Microempresas – ME interessadas, conforme critérios definidos na Lei Municipal nº 3.415, de 27 de Julho de 2021;

c) orientar o empreendedor, no local da atividade, avaliando as suas necessidades, condições do empreendimento e as possibilidades de pagamento do financiamento;

d) realizar os atos de contratação do crédito, diretamente com o tomador, fazendo constar dentre as cláusulas contratuais o regramento do Programa Municipal de Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor instituído pela Lei Municipal nº 3.415, de 27 de julho de 2021, em especial, a advertência de que o pagamento das prestações até o vencimento é preponderante para a manutenção do subsídio municipal;

e) informar mensalmente à Secretaria Municipal da Fazenda, a quantidade de operações de crédito formalizadas, com a apresentação de relatório que deverá conter: o número do contrato, o nome e CNPJ do empreendedor tomador do crédito, a data da assinatura do contrato e o valor da contratação;

f)realizar o controle e dar publicidade à lista de espera, e proceder a análise dos critérios de desempate definidos no § 4º do art. 7º da Lei Municipal nº 5.111, de 14 de abril de 2021, para fins de concessão do crédito;
g)observar o limite de liberação de crédito, que não poderá superar o valor previsto na LOA, sob pena de estar obrigada a arcar com o pagamento do subsídio com recursos próprios;
h) responsabilizar-se integralmente pela contratação, liberação, acompanhamento e cobrança dos financiamentos de crédito, bem como pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes da contratação de profissionais para a execução do Programa Municipal de Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor;

i) desenvolver ferramenta de controle relacionado aos subsídios das parcelas dos financiamentos, disponibilizando o acesso dessa ferramenta à Secretaria Municipal da Fazenda, em tempo real, para acompanhamento e monitoramento;

j) abster-se de exigir dos empreendedores tomadores de crédito o pagamento de taxas e tarifas relacionadas a operação, sob pena de descredenciamento.
4.2. DO MUNICÍPIO DE JAGUARI NA CONDIÇÃO DE CREDENCIANTE:
a) exigir o cumprimento das condições de habilitação das operadoras de crédito credenciadas e fiscalizar a execução do programa e cumprimento das obrigações, durante todo o prazo de vigência do Termo de Credenciamento;

b) efetuar o pagamento do subsídio autorizado pela Lei Municipal nº 3.415, de 27 de julho de 2021, mediante crédito em conta corrente indicada pela operadora de crédito credenciada, mensalmente, com base nas informações prestadas pela entidade credenciada, conforme item 4.1., alinea “e”;

c) informar mensalmente às instituições operadoras do crédito credenciadas o valor previsto em rubrica orçamentária específica, conforme a Lei de Orçamento Anual - LOA, para o financiamento das parcelas com subsídio municipal;

d) divulgar, mensalmente, o número de empreendedores beneficiados com o Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor e a quantidade de parcelas quitadas com subsídios do Poder Público Municipal;
5. DAS VEDAÇÕES E FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO

5.1. É vedado o credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município bem como de pessoas jurídicas com as quais esses mantenham qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, conforme art. 9º, inciso III e § 3º, da Lei nº 8.666/1993;
5.2. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação do serviço pelo(s) credenciado(s), podendo proceder ao descredenciamento, em casos de má-prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa;

5.3. O credenciamento configurará uma relação contratual de prestação de serviço;

5.4. Não poderá exercer atividade, por credenciamento, a instituição que possuir no Contrato Social integrante e/ou Pessoa Física servidor público ou em exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer cargo eletivo;

5.5.O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas no item anterior, terá suspensa a  respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento;

5.6. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que atendida eventual demanda existente e que não haja contrato de microcrédito produtivo orientado vigente, devendo ser comunicado o interesse de descredenciamento com prazo de antecedência mínimo de 30 (trinta) dias.

6. DO PRAZO DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E GESTÃO DO CREDENCIAMENTO: 
6.1. O termo de credenciamento terá vigência de doze (12) meses, podendo ser prorrogado por períodos anuais (limitado ao prazo de 60 meses), por interesse da administração e com anuência da instituição credenciada, nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação subsequente.
6.2. A prorrogação do termo de credenciamento ocorrerá de forma automática sempre que houver contrato de credito a título de Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor, devendo a Secretaria Municipal de Finanças comunicar ao Setor de Compras Licitações e Contratos para apostilamento.

6.3. A execução, gestão e fiscalização do Programa Municipal de Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor, ficará a cargo da Secretaria Municipal da Fazenda, sob a responsabilidade da Secretária Municipal Andrea Busata Bolzan.
7.DAS PENALIDADES E MULTAS

7.1. O credenciado que deixar de cumprir, falhar ou fraudar quaisquer das cláusulas na execução do objeto do credenciamento ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios e será descredenciado no SICAF ou qualquer sistema de cadastramento de fornecedor, pelo prazo de até  05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa e demais cominações legais.

7.2. No caso de descumprimento das obrigações previstas neste Edital e no Termo de Credenciamento o CREDENCIANTE notificará ao CREDENCIADO, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, justifique, por escrito, os motivos do inadimplemento.

7.2.1. 0Será considerado justificado o inadimplemento, nos seguintes casos:

a) acidentes, imprevistos sem culpa do CREDENCIADO;

b) falta ou culpa do CREDENCIANTE;

c) caso fortuito ou força maior, conforme previstas no Código Civil Brasileiro.

7.3. O CREDECIANTE, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso IV, do artigo 58 e artigo 87, inciso II, da Lei nº 8.666/93, poderá aplicar multa ao CREDENCIADO.

7.4. Em caso de negativa injustificada da execução do serviço que é objeto do credenciamento, e descumprimento das obrigações descritas no Item 4.1, posteriormente a conclusão do processo administrativo, serão aplicadas as seguintes penalidades:

a) multa no valor de R$ 2.000,00 (três mil reais), por ocorrência;

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, pelo prazo de dois anos, conforme inciso III, do art. 87, da Lei 8.666/1993.

c) em qualquer hipótese de descumprimento, sem prejuízo da aplicação da penalidade de multa, o descredenciamento.

8. FORMALIZAÇÃO

O credenciamento será formalizado mediante Termo de Credenciamento próprio contendo as cláusulas e condições previstas neste Edital, bem como aquelas previstas no art. 55 da Lei 8.666/1993, que lhe forem pertinentes.

9. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS:

9.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, esclarecimentos, providências bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital e impugnações, poderão ser solicitadas por escrito, ao Município de Jaguari, Setor de Compras e Licitações, do Centro Administrativo Municipal – Praça Gilson Carlos Reginatto s/nº, ou pelo telefax (55) 3255-1559, Rama 215 no horário de expediente: 07h30min às 12h00min e  13h00min às 16h30min  e/ou poderá ser meio eletrônico,  com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data marcada para recebimento dos envelopes.
9.2. O interessado em apresentar impugnação ao presente edital deverá observar os seguintes procedimentos:

9.2.1. A impugnação dever ser apresentada de forma escrita, fundamentada e conter assinatura do impugnante em via original e, poderá ser encaminhada por correio eletrônico (e-mail), para o endereço licitar@jaguari.rs.gov.br  
9.2.2. Em caso de procedência da impugnação, se for o caso, será marcada a nova data para a início do certame, sendo feita a publicação no site da Prefeitura: www.jaguari.rs.gov.br e no Diário Oficial do Estado RS;

9.3. Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena da detenção e multa, nos termos do artigo 93 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações assegurados os contraditório e a ampla defesa;

9.4. Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos estipulados no edital, o Município fornecerá à instituição o Termo de Credenciamento. Em caso de descredenciamento, o interessado poderá interpor recurso caso interessar, em até  cinco (05) dias úteis, contados da homologação.
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. A participação no presente chamamento público implica em concordância tácita por parte dos interessados com todos os termos e condições deste edital e cláusulas estabelecidas;

14.2. Será descredenciado, a qualquer tempo, a instituição que não mantiver durante a vigência do termo de credenciamento as mesmas condições que admitiram o seu credenciamento, bem como aquela que descumprir as obrigações descritas no Item 4.1 e a legislação afeta ao objeto do credenciamento;

14.3. A execução do objeto do credenciamento se dará conforme critérios definidos pela Lei Municipal 3.415, de 27 de julho de 2021, e Termo de Referência, ambos constam no ANEXO I deste edital, que poderá ser a qualquer tempo alterado com o acréscimo ou supressão de serviços, do que ficam, desde já, cientes as instituições interessadas;

14.4. Credenciamento regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e legislação subsequente.

14.5. Todo a CREDENCIADA assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus funcionários, agentes, assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada a sua instituição no cumprimento do presente Termo que venham em prejuízo dos interesses do Município.

14.6. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitações.

14.7. Fica assegurado ao Município de Jaguari, mediante justificativa motivada, o direito de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação ou revogar no todo ou em parte (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93).  Preservando deste já o principio do contraditório e a ampla defesa, ou seja, obedecendo ao devido processo legal. 

14.8. São anexos deste Edital: 
a- ANEXO I – Termo de Referência e  Lei Municipal 3.415, de 27 de julho de 2021;
b- ANEXO II – Modelo Declaração Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da CF;

c- ANEXO III – Modelo de Declaração de inexistência de fatos supervenientes;
d- ANEXO IV –  Declaração de Idoneidade
e- ANEXO V – Declaração de qualificação para execução do objeto do credenciamento - Microcrédito Produtivo Orientado;
f- ANEXO VI – Minuta de Termo de Credenciamento.

14.9. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do termo decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
14.10.  Maiores informações  poderão ser obtidas junto ao Setor de  Licitações, fone  (55)3255.1559 – Ramal 215 e o edital encontra-se publicado   no Mural do Centro Administrativo localizado na Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, em horário de expediente:  07h30min às 12h00min e  13h00min às 16h30min ou ser solicitado ainda  através do e-mail: licitar@jaguari.rs.gov.br ou ou ainda ser baixado no site www.jaguari.rs.gov.br no link Licitações.
Município de Jaguari - RS, 02 de agosto de 2021.
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ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA

1. Objetivo:
Conforme Lei Municipal nº 3.415, de 27 de Julho de 2021, a qual institui o Programa Municipal de Incentivo Financeiro ao Pequeno Empreendedor, atingidos pelas medidas de enfrentamento a pandemia causada pelo Covid-19, o presente termo de referência visa estabelecer os parâmetros e procedimentos para a consolidação e manutenção do referido programa.

2. Condições para a prestação de serviço pela operadora de crédito, ao pequeno empreendedor: 

2.1. O Programa Municipal de Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor – PMIFPE será coordenado pela Secretaria Municipal de Fazenda, sendo ainda relevante a estrutura interna municipal, o Núcleo de Tributação e Fiscalização, de modo que o dirigente de núcleo em conjunto com o Fiscal de Tributos municipais qualificar-se-ão como responsáveis pela organização, análise preliminar e formalização dos interessados a pleitear ingresso no programa, ficando a cargo da municipalidade a emissão de carta de conformidade as instituições operadoras de crédito, as quais neste processo serão representadas pelo Agente de Crédito, destacado no credenciamento.
2.2. Junto ao Núcleo de tributação municipal, a carta de conformidade será preenchida, conforme formulário preenchido pelo proeminente tomador de crédito, sendo esta encaminhada ao Agente de crédito, o qual deverá estar devidamente cadastrado junto a instituição credenciada. Deverá a instituição credenciada, reservar parcela não inferior a 2 horas da jornada de trabalho do Agente de Crédito, para atenção a demanda dos interessados em assumir o crédito por meio do programa;
2.3. O Agente de crédito deverá receber e analisar a carta de conformidade emitida pela municipalidade, devendo o mesmo confeccionar o cadastro de cliente e de avalista, caso necessario;

2.4. A análise de crédito será de responsabilidade da instituição concedente, esta representada pelo Agente de Crédito, sendo critérios para este dentre as demais que julgar necessaria a instituição, a avaliação de necessidade do empreendedor, condiçoes do empreendimento, e possibilidade de pagamento;

2.5. O levantamento Socioeconomico feito pela entidade, poderá ser elaborado mediante a documentação fiscal e financeira da empresa e/ou profissional autonomo, sendo esta anexa ao processo de liberação de crédito;

2.6. A elaboração do contrato será procedido pela entidade financeira, devendo o mesmo ser procedido em prazo não superior a 5 (cinco) dias uteis da entrega da documentação, sendo este mesmo prazo disposto a entidade financeira em caso de recusa do crédito, para que a mesma informe o tomador a respeito da negativa de crédito;

2.7. A instituição financeira deverá ter controle dos créditos realizados e sua atual situação, reportando quinzenalmente à Secretária Municipal da Fazenda, a fim de verificar os contratos que estão sendo atendidos pelo programa, para análise de viabilidade de novas operações de crédito, privilegiados em primeiro momento a empreendedores nao atendidos;
2.8.  A Instituição de crédito deverá informar ao solicitante e proeminente tomador, das condições do crédito, com enfase no limite de prazo de 24 meses para pagamento, o valor máximo a ser concedido de quinze mil reais (R$ 15.000,00) por participante, e ainda a taxa de juros aplicada, destacando que ficam a cargo da municipalidade apenas subisidio máximo de 1,00% ao mes, estando o tomador responsável pelo percentual excendente, devendo a instituição manter em seus registros documentos que comprovem o conhecimento do solicitante sobre o regramento do programa;

2.9. O prazo para credenciamento dos interessados será por tempo indeterminado, e/ou enquanto vigorar a Lei Municipal 3.415/21 de 27 de julho de 2021, destacando aqui que conforme paragrafo 5º do referido texto legal, expoe que o prazo para habilitação dos interessados em solicitar o incentivo é de 06 (seis) meses da promulgação da Lei.

2.10. Após a homologação do contrato a empresa terá prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, para iniciar as atividades ora descritas;

2.11. Para o bom desenvolvimento do Programa a instituição deverá apresentar relatório mensal de inadimplencia, sendo que o mesmo deverá ser inferior a 5,00% dos contratos assinados, após termino da carencia, a qual deverá ser de no mínimo 03 (tres) meses a contar da data da assinatura. A manutenção de indice de inandimplencia superior será criterio para descredenciamento da entidade financeira.

3. Operacionalização do programa:
3.1. O empreendedor protocola pedido junto ao setor de Fiscalização e Tributação, a cerca da viabilidade de participação no programa;

3.2. O tomador requer a carta de conformidade, junto ao setor de Fiscalização e tributação, sendo esta carta confeccionada pelo próprio núcleo, assinada pelo Fiscal de Tributos Municipais e o Dirigente de Núcleo, sendo itens que devem constar, o prazo, o valor a ser requerido, e a instituição escolhida pelo tomador, devendo esta estar devidamente credenciada;

3.3. De posse da carta o tomador de crédito será encaminhado a instituição, sendo designado o Agente de Crédito, para que o mesmo proceda o atendimento;

3.4. O Agente de Crédito procede a solicitação dos documentos necessários (tempo real);

3.5. O Agente de Crédito preenche os formulários necessários, bem como procede com os levantamentos necessarios para a condição de apto ou inapto a contratar o crédito com a instituição financeira;

3.6. O Agente da o retorno positivo ou negativo ao solicitante (até 05 dias)

3.7. Caso positivo, faz-se procedido os demais documentos necessarios para a assinatura do contrato de crédito

3.8. Em até 03 (três) dias será concedido o crédito ao tomador;

3.9. Semanalmente a instituição financeira encaminha relatorio com os tomadores de créditos aprovados, constando nos relatorios, valor assumido da divida, numero de parcelas, prazo de início, taxa de juros, carencia, e o provisionamento da taxa de responsabilidade do ente municipal, sendo esta não superior a !,00% ao mes;

3.10. A instituição encaminha mensalmente ao ente público relatório de inadimplentes, sendo considerados os tomadores com atraso de parcelas superior a 30 dias do vencimento, devendo este relatorio representar percentual inferior 5,00% do total contratado;
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ANEXO II
MODELO
DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

ÀO MUNICÍPIO DE JAGUARI,

(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório CHAMAMENTO PÚBLICO  nº. ____/2021, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2021.

Assinatura do Representante Legal.

NOME DA INSTITUIÇÃO ____________

CNPJ Nº.:______________________
ANEXO III
MODELO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

O licitante _____________________________________________(Nome da Instituição)
 estabelecida a _____________________________(endereço), Inscrita no CNPJ sob
o nº____________, por seu representante legal, abaixo assinado, declara, sob as penas da lei, que não há fato superveniente impeditivo à sua habilitação, procedimento licitatório CHAMAMENTO PÚBLICO  nº. ____/2021, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme o parágrafo segundo do artigo 32 da Lei nº 8.666/93, e suas alterações.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2021.

Assinatura do Representante Legal.

NOME DA INSTITUIÇÃO ____________

CNPJ Nº.:______________________
ANEXO IV
MODELO

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
DADOS DA INSTITUIÇÃO

RAZÃO SOCIAL:______________________________________________ 

CNPJ / MF/ Nº:__________________________________________________________

INSC. ESTADUAL: 
______________________________________________ 

ENDEREÇO: ____________________________________________________
Na qualidade de representante legal da Instituição acima descrita, declaro sob as penas da lei e para fins de procedimento licitatório CHAMAMENTO PÚBLICO nº. ____/2021,, que a instituição por mim apresentada, não esta suspensa temporariamente de participar em licitações, nem impedida de contratar com o Poder Público, na forma dos incisos III e IV, do Artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2021.

Assinatura do Representante Legal.

NOME DA INSTITUIÇÃO ____________

CNPJ Nº.:______________________
ANEXO V
MODELO

DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO DO CREDENCIAMENTO – PROGRAMA MUNICIPAL DE INCENTIVO FINANCEIRO 

AO PEQUENO EMPREENDEDOR – PMIFPE
O licitante __________________________________(Nome da Instituição)
 estabelecida a ________________ (endereço), Inscrita no CNPJ sob
o nº____________, por seu representante por seu representante legal, abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, possui qualificação técnica para atuar no segmento de microcrédito para o Programa Municipal de Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor – PMIFPE, conforme critérios estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, e sua habilitação junto ao Ministério de Trabalho e Emprego para operar com o crédito Produtivo Orientado e outros serviços relacionados.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2021.

Assinatura do Representante Legal.

NOME DA INSTITUIÇÃO ____________

CNPJ Nº.:______________________
ANEXO VI
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0xx/2021
LICITAÇÃO CHAMAMENTO PÚBLICO L Nº 0xx/2021
TERMO DE CREDECIAMENTO Nº. 0xx/2021
“TERMO VISANDO O CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA HABILITADA EM OPERAR COM MICROCRÉDITO CONFORME PROGRAMA MUNICIPAL DE INCENTIVO FINANCEIRO AO PEQUENO EMPREENDEDOR - PMIFPE, DESTE MUNICÍPIO ATRAVÉS DA LEI MUNICIPAL Nº. 3.415, DE 27/07/2021 COM O MUNICÍPIO DE JAGUARI COMO CREDENCIANTE E DE OUTRO COM O INSTITUIÇÃO ..................................., COMO CREDENCIADA”.

O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor XXXXXXXXXX, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular de identidade nº .........., expedida por SSP RS e CPF nº .................., neste ato denominado, simplesmente de CREDENCIANTE e a Instituição  XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede estabelecida na Rua Coronel Flores, nº 1676, no Município de Jaguari - RS, inscrita no CNPJ sob o n°. .................. representada neste ato pelo Senhor ....................., brasileiro, motorista, detentor (a) da Cédula de Identidade nº .........., SSP/RS e do CPF nº. ................, residente e domiciliado na Rua ..............., no município de ...................- RS, neste ato denominada, simplesmente de CREDENCIADA firmam o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0XX/2021, Chamamento Público nº 0XX/2021, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. Constitui objeto deste Chamamento Público o credenciamento de instituições financeiras habilitadas em operar com microcrédito financeiro instituído através de lei municipal nº. 3.415, de 27 de julho de 2021, que instituiu o Programa Municipal de Incentivo Financeiro ao Pequeno Empreendedor - PMIFPE, destinado aos autônomos, microempreendedores individuais  (MEI), microempresas e empresas de pequeno porte (EPP), estabelecidos no território do Município de Jaguari, em exercício de atividade considerada não essencial, que  em decorrência das medidas sanitárias de enfrentamento à pandemia causada pelo Covid-19 tiveram o seu funcionamento interrompido, observadas as diretrizes estabelecidas nesta Lei.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.1. Os serviços referidos da Cláusula Primeira deste Termo serão executados pela CREDENCIADA, no ____________________________________, situado na Avenida ou Rua ____________, N° _______, na Cidade de ____________/RS.

2.2. Os serviços constantes do presente Termo serão prestados diretamente por profissionais do estabelecimento da CREDENCIADA ou por profissionais sob sua responsabilidade admitidos nas dependências da CREDENCIADA, para prestação de serviços decorrentes deste Termo de Credenciamento.

2.3. É de responsabilidade exclusiva e integral da CREDENCIADA, a utilização de pessoal para execução do objeto deste termo de credenciamento, desobrigando desde já o CREDENCIANTE por quaisquer débitos de natureza trabalhista, fiscal, previdenciária e social ou responsabilidade junto a órgãos públicos Federais, Estaduais ou Municipais, bem como, junto a órgãos do setor privado em decorrência do cumprimento do objeto do presente Termo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E GESTÃO DO CREDENCIAMENTO:

3.1. O termo de credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos anuais (limitado ao prazo de 60 meses), por interesse da administração e com anuência da instituição credenciada, nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação subsequente.
3.2. A prorrogação do termo de credenciamento ocorrerá de forma automática sempre que houver contrato de credito a título de Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor, devendo a Secretaria Municipal de Finanças comunicar ao Setor de Compras Licitações e Contratos para apostilamento.

3.3. A execução, gestão e fiscalização do Programa Municipal de Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor, ficará a cargo da Secretaria Municipal da Fazenda, sob a responsabilidade da Secretária Municipal Andrea Busata Bolzan.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta das seguintes rubricas orçamentárias:

ÓRGÃO: 12 – ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
UNIDADE: 01 – ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 

PROJETO: 0.001 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS/PREVIDENCIÁRIAS E DÍVIDAS CONSOLIDADAS

ELEMENTO DESPESA: 33.60.45.00.00.00.00.0001 – Subvenções Econômicas (909)

CLÁUSULA QUINTA -   DAS OBRIGAÇÕES:

5.1. DA INSTITUIÇÃO CREDENCIADA:
5.1.1. Indicar Agente de Crédito responsável pelo atendimento e recebimento da documentação de habilitação dos Microempreendedores Individuais – MEI e das Microempresas – ME interessadas na contratação do microcrédito produtivo orientado;
5.1.2. Analisar a documentação de habilitação, seleção dos Microempreendedores Individuais – MEI e das Microempresas – ME interessadas, conforme critérios definidos na Lei Municipal nº 3.415, de 27 de Julho de 2021; 
5.1.3.  Orientar o empreendedor, no local da atividade, avaliando as suas necessidades, condições do empreendimento e as possibilidades de pagamento do financiamento;
5.1.4. Realizar os atos de contratação do crédito, diretamente com o tomador, fazendo constar dentre as cláusulas contratuais o regramento do Programa Municipal de Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor instituído pela Lei Municipal nº 3.415, de 27 de julho de 2021, em especial, a advertência de que o pagamento das prestações até o vencimento é preponderante para a manutenção do subsídio municipal;

5.1.5. Informar mensalmente à Secretaria Municipal da Fazenda, a quantidade de operações de crédito formalizadas, com a apresentação de relatório que deverá conter: o número do contrato, o nome e CNPJ do empreendedor tomador do crédito, a data da assinatura do contrato e o valor da contratação;

5.1.6. Realizar o controle e dar publicidade à lista de espera, e proceder a análise dos critérios de desempate definidos no § 4º do art. 7º da Lei Municipal nº 5.111, de 14 de abril de 2021, para fins de concessão do crédito;

5.1.7. Observar o limite de liberação de crédito, que não poderá superar o valor previsto na LOA, sob pena de estar obrigada a arcar com o pagamento do subsídio com recursos próprios;

5.1.8. Responsabilizar-se integralmente pela contratação, liberação, acompanhamento e cobrança dos financiamentos de crédito, bem como pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes da contratação de profissionais para a execução do Programa Municipal de Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor;

5.1.9. Desenvolver ferramenta de controle relacionado aos subsídios das parcelas dos financiamentos, disponibilizando o acesso dessa ferramenta à Secretaria Municipal da Fazenda, em tempo real, para acompanhamento e monitoramento;

5.1.10. Abster-se de exigir dos empreendedores tomadores de crédito o pagamento de taxas e tarifas relacionadas a operação, sob pena de descredenciamento.

5.2. DO MUNICÍPIO DE JAGUARI NA CONDIÇÃO DE CREDENCIANTE:
5.2.1. Exigir o cumprimento das condições de habilitação das operadoras de crédito credenciadas e fiscalizar a execução do programa e cumprimento das obrigações, durante todo o prazo de vigência do Termo de Credenciamento;
5.2.2. Efetuar o pagamento do subsídio autorizado pela Lei Municipal nº 3.415, de 27 de julho de 2021, mediante crédito em conta corrente indicada pela operadora de crédito credenciada, mensalmente, com base nas informações prestadas pela entidade credenciada, conforme item 4.1., alinea “e”;

5.2.3. Informar mensalmente às instituições operadoras do crédito credenciadas o valor previsto em rubrica orçamentária específica, conforme a Lei de Orçamento Anual - LOA, para o financiamento das parcelas com subsídio municipal;

5.2.4. Divulgar, mensalmente, o número de empreendedores beneficiados com o Incentivos Financeiros ao Pequeno Empreendedor e a quantidade de parcelas quitadas com subsídios do Poder Público Municipal;

CLÁUSULA SEXTA -   DA FISCALIZAÇÃO E DO CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO: 

6.1. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação do serviço pelo(s) credenciado(s), podendo proceder ao descredenciamento, em casos de má-prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.

6.2. Não poderá exercer atividade, por credenciamento, a instituição que possuir no Contrato Social integrante e/ou Pessoa Física servidor público ou em exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer cargo eletivo.

6.3. O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas no item anterior, terá suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento.

6.4. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que atendida eventual demanda existente e que não haja contrato de microcrédito produtivo orientado vigente, devendo ser comunicado, preenchidas estas condições, o interesse de descredenciamento com prazo de antecedência mínimo de 30 (trinta) dias.

6.5. Será descredenciada, a qualquer tempo a instituição que não mantiver, durante a vigência do Termo de Credenciamento, as mesmas condições que admitiram o seu credenciamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES E MULTAS:   
7.1. O credenciado que deixar de cumprir, falhar ou fraudar quaisquer das cláusulas na execução do objeto do credenciamento ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios e será descredenciado no SICAF ou qualquer sistema de cadastramento de fornecedor, pelo prazo de até  05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa e demais cominações legais.
7.2. No caso de descumprimento das obrigações previstas neste Edital e no Termo de Credenciamento o CREDENCIANTE notificará ao CREDENCIADO, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, justifique, por escrito, os motivos do inadimplemento.

7.2.1. 0Será considerado justificado o inadimplemento, nos seguintes casos:

a) acidentes, imprevistos sem culpa do CREDENCIADO;

b) falta ou culpa do CREDENCIANTE;

c) caso fortuito ou força maior, conforme previstas no Código Civil Brasileiro.

7.3. O CREDECIANTE, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso IV, do artigo 58 e artigo 87, inciso II, da Lei nº 8.666/93, poderá aplicar multa ao CREDENCIADO.

7.4. Em caso de negativa injustificada da execução do serviço que é objeto do credenciamento, e descumprimento das obrigações descritas no Item 4.1., posteriormente a conclusão do processo administrativo, serão aplicadas as seguintes penalidades:

a) multa no valor de R$ 2.000,00 (três mil reais), por ocorrência;

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, pelo prazo de dois anos, conforme inciso III, do art. 87, da Lei 8.666/1993.

c) em qualquer hipótese de descumprimento, sem prejuízo da aplicação da penalidade de multa, o descredenciamento.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO:   
8.1. O presente termo poderá ser rescindido independente de procedimento judicial, nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8666/93 e posteriores alterações acrescidas dos seguintes:

8.1.1. Mediante acordo expresso, e firmado pelas partes, após um aviso premonitório, também expresso, feito com antecedência de 30 (trinta) dias pelo CREDENCIADO;

8.1.2. Unilateralmente pelo CREDENCIANTE, em qualquer tempo, independente de interpelação ou procedimento judicial ou extrajudicial, caso o CREDENCIADO:

8.1.3. Ceda ou transfira, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Credenciamento, ou deleguem a outrem as incumbências as obrigações nele consignadas, sem prévia e expressa autorização do CREDENCIANTE;
8.1.4. Venha a agir com dolo, culpa, simulação ou em fraude na execução do objeto do credenciamento;

8.1.5. Quando ficar evidenciada a incapacidade do CREDENCIADO para dar execução satisfatória ao objeto do Termo de Credenciamento;

8.1.6. Venha a falir, entrar em concordata, liquidação ou dissolução;

8.1.7. Quando ocorrerem razões de interesse do serviço público e ou na ocorrência de qualquer das disposições elencadas na Lei nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS OMISSOS:

9.1.Os casos omissos serão resolvidos com base no edital de  CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2021, Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores e Lei Municipal nº 3.415, de 27 de julho de 2021.

 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

10.1. As situações e casos não expressamente tratados neste termo regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

10.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Setor Jurídico da CREDENCIANTE, em tempo hábil, para a adoção das medidas e/ou penalidades conforme previsto no edital e do presente termo.

10.3. As regras do Edital fazem parte integrante do presente termo, como se em linhas aqui estivessem transcritas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO:
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Termo de Credenciamento.

E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Termo, em três (03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos credenciantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Jaguari, RS, ____ de __________  de 20___.
APROVADO EM ____/____/____
ASSESSORIA JURÍDICA

........................................
                                                          NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
MUNICÍPIO DE JAGUARI - CREDENCIANTE                                      CREDENCIADA 

CNPJ Nº. 87.572.046/0001-63                                                               CNPJ Nº. ___

TESTEMUNHAS

NOME:                                                                            NOME:

RG:                                                                                 RG:

Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


                                 Em ____/____/______.


  


                                   Assessor Jurídico       





ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO


Prefeito Municipal
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